
PROPOSIÇÃO
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO
AUTOR ASSUNTO

FASE DE 

TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N° 

01110008/2021

VEREADOR 

OLIVEIRA 

LIMA

ESTABELECE AS IGREJAS E OS TEMPLOS DE QUALQUER CULTO COMO 

ATIVIDADES ESSENCIAIS, ESPECIALMENTE EM PERÍODOS DE CALAMIDADE 

PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

LEITURA

2 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N° 

01280013/2021

VEREADOR 

CHICO FILHO

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO OURO PRETO DANDO AS 

MÃOS
LEITURA

3 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N° 

02050008/2021

VEREADOR 

CHICO FILHO

DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS, SERVIÇOS, ALIMENTOS 

E BEBIDAS POR MEIO DE FOOD TRUCKS/TRAILLERS, FOOD BIKES E 

SERVICE TRUCKS/TRAILLERS, EM VIAS E ÁREAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

4 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N° 

01040002/2021

VEREADORA 

GABY RONALSA

INSTITUI NO ÂMBITO MUNICIPAL O "DIA DO NASCITURO" E A "SEMANA DA 

VIDA" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LEITURA

5 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N°  

01220005/2021

VEREADORA 

GABY RONALSA

ESTABELECE COMO OBRIGATÓRIA A REALIZAÇÃO DE ESTUDOS DE INCLUSÃO 

DE INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA NOS PROJETOS DE CRIAÇÃO, MELHORIA 

E AMPLIAÇÃO DE RUAS, AVENIDAS, PONTES, VIADUTOS, TÚNEIS E ÓRGÃOS 

PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ

LEITURA

6 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N°  

01180005/2021

VEREADOR 

JOÃO CATUNDA

ESTABELECE MEDIDAS PARA A RETOMADA DAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS 

NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO COVID-19.
LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ

PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

5ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

2/3/2021



7 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N°  

01260024/2021

VEREADOR 

JOÃO CATUNDA

AUTORIZA A UNIFICAÇÃO DAS MATRÍCULAS DOS PROFESSORES DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
LEITURA

8 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N°  

01210004/2021

VEREADOR 

SILVANIA 

BARBOSA

PROJETO DE LEI DENOMINAÇÃO DE RUA DR. ARTANHAN MARCELINO DOS 

SANTOS
LEITURA

9 PROJETO DE LEI
PROTOCOLO WEB N°  

01270005/2021

VEREADOR 

SILVANIA 

BARBOSA

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE ROJETO DE 

ARBORIZAÇÃO URBANA NOS NOVOS EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS 

FINANCIADOS COM RECURSOS PÚBLICOS OU PRIVADOS, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LEITURA

10

PROJETO DE 

DECRETO 

LEGISLATIVO

PROTOCOLO WEB N°  

02260004/2021

VEREADOR 

LEONARDO 

DIAS

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE 

MACEIÓ AO SR. JAIR MESSIAS BOLSONARO.
LEITURA

11

PROJETO DE 

DECRETO 

LEGISLATIVO

PROTOCOLO WEB N°  

02260006/2021

VEREADOR 

LEONARDO 

DIAS

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE 

MACEIÓ AO SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS.
LEITURA

12

PROJETO DE 

DECRETO 

LEGISLATIVO

PROTOCOLO WEB N°  

02260019/2021

VEREADOR ZÉ 

MÁRCIO FILHO

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE 

MACEIÓ AO SR. GILSON MACHADO NETO.
LEITURA



• CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

PROJETO DE LEI Nº _____ /2021 

Estabelece as igrejas e os templos de 
qualquer culto como atividades essenciais, 
especialmente em períodos de calamidade 
pública no Município de Maceió. 

Art. 1º. Fica estabelecido que as igrejas e templos, de qualquer culto, passam a 
ser consideradas como atividade de natureza essencial, em especial em períodos de 
calamidade pública no Município de Maceió, sendo vedada a determinação de 
fechamento total de tais locais. 

Parágrafo único. Deverão ser adotadas apenas as medidas sanitárias definidas pelos 
Órgãos competentes, mantendo a possibilidade de atendimento presencial e a realização 
de cerimônias religiosas. 

Art. 2°. O Poder Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar 
esta lei no que lhe couber. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º. Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Maceió/ AL, 08 de janeiro de 2021. 

JOSÉ 
Vereador 



• CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

JUSTIFICATIVA 

O artigo 5º da Constituição Federal, em seu inciso VI menciona: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

( ... ) VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

Portanto, da simples leitura do texto constitucional, tem-se que é direito 
fundamental de qualquer pessoa a liberdade de crença e o livre exercício de cultos 
religiosos. 

Como se sabe, a Carta Magna de 1988, estabeleceu em seu art. 5°, os direitos 
fundamentais, termo este, que é extremamente apropriado quando tratamos do direito ao 
culto, dada a extrema relevância da religião para o ser hwnano, principalmente nos 
momentos de crise. 

Em situações calamitosas, como a que estamos vivenciando, os templos 
religiosos, em sua totalidade, possuem papel fundamental no auxílio da propagação de 
informações verdadeiras, contribuindo com o Poder Público na manutenção da ordem, já 
que são nestes lugares que as pessoas encontram paz e conforto. 

Ressalte-se ainda que, as igrejas e templos religiosos servem como pontos de 
apoio fundamental às necessidades da população, haja vista que em diversos momentos 
o próprio poder público utiliza a estrutura destes locais visando atender aos interesses da 
coletividade. 

Atualmente, durante a pandemia, verificamos de forma mais clara, a atuação 
dessas instituições, as quais vem exercendo wn serviço de extrema relevância pública, 
prestando à população do nosso município, auxílio espiritual e também assistencial, por 
meio das milhares de cestas básicas doadas por estas entidades aos mais carentes. 

Desta forma, o presente Projeto de Lei visa suprir wna lacuna existente no 
ordenamento juridico do Município de Macei ó/ AL. 

Assim, em virtude da relevância do tema para a sociedade e da necessidade 
imperiosa ante a calamidade pública que acometeu este Município, coloco o presente 
projeto de lei à apreciação dos meus nobres pares desta Casa Legislativa, conclamando o 
apoio a esta iniciativa. 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
Projeto de Lei _____/2021 

“Declara de Utilidade Pública a Instituição      
Ouro Preto Dando As Mãos”. 

 

A Câmara Municipal de Maceió Decreta: 
 
Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a ​Instituição Ouro Preto             
Dando As Mãos​, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita sob CNPJ nº            

39.862.189/0001-67, com sede e foro na Travessa São Francisco I, 80 - Ouro Preto,              

CEP: 57.045-842, nesta cidade. 
 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 27 de janeiro de 2021. 
 

 
 

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO 
Vereador  



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

JUSTIFICATIVA 
 

A Instituição Ouro Preto Dando As Mãos, é uma sociedade de caráter            
científico, educacional, cultural, filantrópico, beneficente, de assistência e promoção         

social do Homem Integral, sem fins lucrativos e atividades não econômicas com            

personalidade jurídica, de direito privado. Localizado na Travessa São Francisco I,           
80 - Ouro Preto, CEP: 57.045-842, nesta cidade, foi fundada em 06 de setembro de               

2018. 
 

Instituição Ouro Preto Dando As Mãos tem por finalidade: 

 
- Promover a união solidária, e harmonia dos moradores, e ou associados            

indicando-os a compreender as necessidades e finalidades nos seus aspectos          
sociais a contribuir para o fortalecimento e desenvolvimento da instituição. 

- Promover a prática da caridade cristã, envolvendo o atendimento e apoio ao             

ser humano de forma integral: material, física, intelectual, moral, promovendo-o          
individualmente, em família e na sociedade. 

- Manutenção de convênios com instituições dos poderes públicos,         
municipais, estaduais, além de pessoas jurídicas, de caráter público ou privado,           

nacional ou internacional, que promovam o desenvolvimento do ser humano          

atendendo as necessidades de saúde, alimentação, educação, cultura, esporte,         
lazer, assistência social, formação profissional e orientação moral, dos moradores de           

todos e de todas as áreas residenciais e logradouros do bairro, de todos os terrenos               
limítrofes a ele e de áreas circunvizinhas que estejam ou vem ser habitadas,             

efetivando dessa forma, a melhor execução dos seus objetivos, sem, contudo,           

abandonar nenhum princípio da ética da paz, da cidadania, dos direitos, da moral e              
outros valores. 

 
FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO 

Vereador 





REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

39.862.189/0001-67
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/11/2019

NOME EMPRESARIAL

INSTITUICAO OURO PRETO DANDO AS MAOS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUICAO OURO PRETO DANDO AS MAOS
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

TV S FRANCISCO I
NÚMERO

80
COMPLEMENTO

LETRA A

CEP

57.045-842
BAIRRO/DISTRITO

OURO PRETO
MUNICÍPIO

MACEIO
UF

AL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FILIPE.SILVA2012@HOTMAILIL.COM.COM
TELEFONE

(82) 8823-2012

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/11/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/11/2020 às 17:32:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Trav. São Francisco I, N° 80 A
 Ouro Preto / Maceió-AL

CNPJ: 39.862.189/0001-67



         A INSTITUIÇÃO OURO PRETO localizada no Bairro do Ouro Preto em
Maceió-AL é uma instituição humanitária que atua sem fins lucrativos com o
objetivo de ajudar as famílias carentes mantida exclusivamente por doações
de empresas e pessoas com o mesmo objetivo e com a ajuda de voluntários.

   

           Fazer diferença na vida das pessoas com o foco no desenvolvimento e 
execução de atividades  e projetos sociais inovadores, identificando as 
necessidades e agindo proativamente promovendo melhorias das
condições de vida da comunidade e daqueles que buscam ajuda.

  

- Ética
- Competência
- Transparência
- Solidariedade
- Trabalho em Equipe
- Igualdade nas relações
- Diversidade

     Ser uma Instituição que visa e contribui na melhoria de qualidade de vida
de indivíduos que por muitas vezes são excluídos da sociedade, 
através de princípios que provam a sua excelência.  







(82) 98823-2012

BRACE ESTA INSTITUIÇÃO!A

EDES sOCIAISR

omo nos ajudar?C

Venha fazer parte da nossa história! Saiba como contribuir.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUICAO OURO PRETO DANDO AS MAOS
CNPJ: 39.862.189/0001-67 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:10:05 do dia 25/11/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/05/2021.
Código de controle da certidão: C403.0231.1F93.6F71
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 17:25:00 do dia 27/01/2021

Código de controle da certidão: 1FE2-6019-B717-4CDA

Certidão fornecida para o CNPJ: 39.862.189/0001-67

Válida até 28/03/2021

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



 27/01/2021  002954583 

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L 

 FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
 EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA 

 CERTIDÃO Nº:   002954583  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Certifico   que,   pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   do   Estado   de   Alagoas,   no   período 
 de 10 anos, verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:  

 INSTITUIÇÃO OURO PRETO "DANDO AS MAOS", vinculado ao CNPJ: 39.862.189/0001-67 ******************* 

                        Certifico   ainda   que   a   pesquisa   acima   refere-se   a   AÇÕES   DE   FALÊNCIA,   INSOLVÊNCIA, 
 RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   E   EXTRAJUDICIAL   E   CONCORDATA   em   andamento   nas   unidades   judiciárias   do 
 Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo: 

 Observações: 

 1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução nº. 121/2010 do CNJ; 

 2   -   A   presente   certidão   não   abrange   eventuais   ações   de   FALÊNCIA   em   que   a   pessoa   a   respeito   da   qual   é 
 expedida figure no pólo ativo; 

 3   -   Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a   Receita   Federal   que 
 verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ; 

 4   -   Esta   certidão   não   contempla   os   processos   em   tramitação   no   2º   grau   de   jurisdição   do   Tribunal   de   Justiça   do 
 Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões específicas; 

 5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada. 

 6   -   A   autenticidade   desta   certidão   poderá   ser   confirmada   pela   internet   no   site   do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado 
 de Alagoas (www.tjal.jus.br). 

                        Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias. 

 Maceió, quarta-feira, 27 de janeiro de 2021 às 17h46min. 

                      002954583 
 PEDIDO N°:  
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CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Chico Filho 

 

PROJETO DE LEI N. _____/2021 

AUTOR: Vereador Chico Filho 

 

“Dispõe sobre a comercialização de produtos, 

serviços, alimentos e bebidas por meio de food 

trucks/traillers, food bikes e service trucks/traillers, 

em vias e áreas públicas no âmbito do Município 

de Maceió e dá outras providências.” 

  

O Prefeito do Município de Maceió, no uso das suas atribuições, faço saber 

que a Câmara de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E TERMINOLOGIA 

 

Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a comercialização de produtos, serviços, 

alimentos e bebidas, em veículos automotores adaptados denominados “food 

trucks/traillers”, “food bikes” e “service trucks/traillers”, tanto por meio de 

equipamentos montados sobre veículos a motor, quanto por meio de estruturas do 

tipo traillers e bicicletas, sem prejuízo da sua conformidade com as disposições do 

Código Brasileiro de Trânsito e os atos normativos do Conselho Nacional de Trânsito 

- Contran. 

Parágrafo único. As disposições desta Lei não se aplicam às feiras livres 

licenciadas pela Administração Municipal, outros comércios de ambulantes ou 

quaisquer outras atividades previstas em legislação específica. 

Art. 2º. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 



 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Chico Filho 

 
I - “food truck”: veículo automotor destinado à comercialização de gêneros 

alimentícios manipulados e bebidas, mas com predeterminação do local pelo Poder 

Público Municipal; 

II - “food trailler”: veículo sem propulsão autônoma, destinado à 

comercialização de gêneros alimentícios manipulados e bebidas, em ponto fixo 

predeterminado pelo Poder Público Municipal; 

III - “food bike”: bicicleta adaptada para a comercialização de gêneros 

alimentícios manipulados e bebidas, mas com predeterminação do local de circulação 

pelo Poder Público Municipal; 

IV - “service truck/trailler”: veículo automotor ou veículo sem propulsão 

autônoma movido à reboque, que seja destinado para a comercialização de produtos 

não alimentícios e prestação de pequenos serviços, mas com predeterminação do 

local pelo Poder Público Municipal; 

V - “food park”: locais destinados ao comércio de alimentos e bebidas, em 

caráter permanente, sendo para locais públicos por meio de “food truck” e/ou “food 

trailer” e para locais privados podendo utilizar outros tipos de equipamentos além 

desses;  

VI - produto ou alimento perecível: produto alimentício, “in natura”, 

semipreparado, industrializado ou preparado pronto para o consumo, que, pela sua 

natureza ou composição, necessita de condições especiais de temperatura para sua 

conservação (refrigeração, congelamento ou aquecimento); 

VII - produto ou alimento não perecível: produto alimentício que, pela sua 

natureza e composição, pode ser mantido em temperatura ambiente até seu consumo 

e não necessita de condições especiais de conservação (refrigeração, congelamento 

ou aquecimento), desde que observadas as condições de conservação e 

armazenamento adequadas, às características intrínsecas dos alimentos e bebidas e 

o tempo de vida útil e o prazo de validade; 
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Gabinete do Vereador Chico Filho 

 
VIII - chamamento público: procedimento administrativo para, em face do 

interesse público, obter o maior número possível de interessados, devendo ser 

promovido e julgado segundo os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório, isonomia e julgamento objetivo, conforme critérios 

estabelecidos pela Administração Pública em edital; 

IX - termo de permissão de uso - TPU: é ato unilateral, discricionário, oneroso 

e precário pelo qual a Administração Municipal consente à pessoa jurídica ou ao 

microempreendedor individual habilitado a utilização do logradouro público para a 

atividade de “food trucks/traillers”, “food bikes” e “service trucks/traillers”, cumpridas 

as exigências legais; 

X - evento transitório: exercício temporário de atividade econômica, cultural, 

esportiva, recreativa, musical, artística, expositiva, cívica, comemorativa, social, 

religiosa ou política, com fins lucrativos ou não, que gere, em maior ou menor grau a 

concentração ou afluência significativa de público, em áreas abertas ou fechadas, 

particulares ou não, e a intervenção relevante em logradouro público.  

Art. 3º. Deverão ser observados, na aplicação das disposições da presente 

Lei, os seguintes princípios fundamentais: 

I - promoção de incentivos ao microempreendedor; 

II - incentivo às soluções sustentáveis; 

III - impulso às resoluções tecnológicas e/ou inovadoras, visando a adoção de 

práticas de cidades inteligentes no espaço público utilizado; e 

IV - estímulo e contribuição com a promoção de eventos gastronômicos.  
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CAPÍTULO II 

DO COMÉRCIO DE PRODUTOS, SERVIÇOS, ALIMENTOS E 

BEBIDAS EM VIAS E ÁREAS PÚBLICAS 

 

Art. 4º. O comércio de produtos, serviços, alimentos e bebidas, em vias e 

áreas públicas será exercido mediante permissão de uso, a título precário, oneroso, 

pessoal e intransferível, podendo ser revogada a qualquer tempo, sem que assista 

ao permissionário qualquer direito à indenização. 

Art. 5º. Serão observadas as disposições do Código de Trânsito Brasileiro e 

as determinações do Conselho Nacional de Trânsito – Contran que versarem sobre 

as especificações técnicas acerca das características dos veículos automotores de 

forma a garantir a segurança e, eventualmente, não prejudicar o trânsito, a fluidez, o 

conforto e a defesa ambiental. 

Art. 6º. Para fins de instalação, o Poder Executivo estabelecerá em decreto 

regulamentar: 

I - as categorias dos equipamentos, que serão utilizados no exercício da 

atividade, bem como as suas características e requisitos mínimos; 

II - os produtos, serviços, alimentos e bebidas que poderão ser licenciados; 

III - os locais e quais atividades poderão utilizar mesas e cadeiras. 

Art. 7º. Poderão ser comercializados nas vias e áreas públicas alimentos 

preparados e produtos alimentícios industrializados prontos para consumo, sejam 

estes produtos perecíveis ou não perecíveis. 

Parágrafo único. Somente será permitida a comercialização de produtos ou 

alimentos perecíveis mediante a utilização de equipamentos específicos, em número 

suficiente, que garantam as condições especiais de conservação dos alimentos 

resfriados, congelados ou aquecidos. 
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Art. 8º. O armazenamento, o transporte, a manipulação e a venda de 

alimentos deverão observar a legislação sanitária vigente no âmbito federal, estadual 

e municipal. 

Art. 9º. Poderão ser objeto de permissão de uso as vias e logradouros 

públicos, praças e parques municipais previamente definidos pela Administração 

Municipal em decreto regulamentar. 

Art. 10. Fica vedado o estacionamento de “food trucks/traillers”, “food bikes” 

e “service trucks/traillers”: 

I – na faixa de areia de praia; 

II – que de alguma forma promova obstrução da via pública, causando 

obstáculo para circulação de pedestres e/ou o fluxo de veículos. 

Art. 11. A instalação de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar 

a livre circulação de pedestres, não ocupando a faixa livre (passeio) da calçada, que 

deve ser maior ou igual a 2,00 m (dois metros). 

Art.12. A definição dos pontos para o exercício de comércio deverá observar 

os seguintes limites mínimos e condições: 

I – atender às regras de circulação do Código de Trânsito Brasileiro – CTB; 

II – não obstruir o rebaixamento do meio-fio para acesso de pessoas com 

deficiência; 

II – preservar a distância mínima de 5m (cinco metros) de: 

a) cruzamento de vias; 

b) faixas de pedestres; 

c) pontos de ônibus e de táxis e de qualquer outro tipo de serviço de transporte 

público regulamentado. 

III – a distância mínima de 3m (três metros) de equipamentos públicos, 

hidrantes e válvulas de incêndio, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita; 
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III – a distância mínima de 5m (cinco metros) de monumentos tombados, salvo 

autorizações especiais; 

IV – a distância mínima de 50m (cinquenta metros) de: 

a) bares, restaurantes e lanchonetes; 

b) entradas e saídas de estabelecimentos com comércio varejista de 

alimentos e de mercados municipais que comercializem categorias de produtos 

alimentícios, pratos e preparações culinárias, incluindo as típicas, iguais ou 

semelhantes; 

V – não estar em frente aos portões de acessos de: 

a) hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou 

particulares; 

b) estabelecimentos de ensino; 

c) repartições públicas; 

VI – quando estiver em frente a condomínios e residências deverá apresentar 

documento de autorização expressa do proprietário, morador, inquilino e/ou 

condôminos, sendo esta última autorizada por meio de ata de assembleia. 

Parágrafo único. A condição tratada no inciso V poderá ser permitida desde 

que não cause prejuízos à circulação de trânsito, principalmente às operações de 

embarque e desembarque, e que apresente documento de autorização expressa do 

estabelecimento.  

 

CAPÍTULO III 

DA SELEÇÃO 

 

Art. 13.  Incumbe ao órgão municipal de posturas: 
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I – estabelecer, através de decreto regulamentar, o número de permissões de 

uso a serem outorgadas nas vias e áreas públicas sob sua administração; 

II - instituir, por meio da divulgação de edital de chamamento público, o 

processo de seleção dos interessados; 

III - fixar o valor do encargo patrimonial a ser mensalmente pago pelo 

permissionário. 

Art. 14. A indicação dos locais passíveis de outorga de permissão de uso e o 

chamamento público serão divulgados sempre que houver disponibilidade de locais, 

respeitando a validade das permissões emitidas, a critério da autoridade responsável 

pertencente ao órgão municipal de posturas. 

Art. 15. Poderão ser objeto de permissão de uso as vias e logradouros 

públicos, praças e parques municipais previamente definidos pela Administração 

Municipal, nos termos desta Lei. 

Art. 16. O Município mapeará os locais para exercício das atividades descritas 

nesta lei e promoverá chamamento público para habilitação dos interessados, 

mediante o estabelecimento de requisitos objetivos para sua seleção, observados os 

seguintes princípios: 

I - garantia da utilidade econômica da exploração em favor do interesse público; 

II - isonomia de oportunidades para os interessados, sem prejuízo da 

especificação de requisitos legais e econômicos para outorga da titulação jurídica da 

ocupação dos espaços públicos; 

III - cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública. 

Art. 17. O chamamento público poderá contemplar uma ou mais áreas para 

seleção dos interessados, inclusive segmentando-as em blocos segundo regras 

específicas, por princípio de conveniência e oportunidade da Administração 

Municipal. 
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Parágrafo único. Os interessados serão selecionados por método impessoal 

de escolha, nos termos do edital do chamamento público. 

Art. 18. São requisitos objetivos a serem exigidos no edital de chamamento 

público, dentre outros: 

I - documento de identificação oficial com foto, prova de inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF) e comprovante de residência dos sócios da pessoa 

jurídica, bem como, do microempreendedor individual; 

II - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, no 

caso de microempreendedor individual; 

III - registro comercial, no caso de empresa individual; 

IV - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, para os demais tipos 

de sociedades empresárias admitidas no direito; 

V - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

VI - declaração de que não é detentor de outro termo de permissão de uso ou 

autorização de comércio de alimentos em vias públicas no Município de Maceió; 

VII - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de Maceió; 

VIII - certificação de realização de curso de boas práticas de manipulação de 

alimentos, em nome do responsável, com carga horária mínima de 20h (vinte horas), 

realizado a menos de 24 (vinte e quatro) meses, respeitadas às disposições da 

Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária N° 

216, de 15 de setembro de 2004, para os casos de comércio de alimentos e bebidas; 

IX - projeto da atividade que pretende desenvolver, indicando o tipo do 

equipamento, a extensão da área de ocupação pretendida, bem como, a pretensão 

do uso de mesas e cadeiras e os produtos a serem comercializados; e 
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X - documentos de regularidade do veículo, respeitadas as legislações 

específicas de trânsito. 

Art. 19. O Edital do Chamamento Público definirá, no mínimo: 

I - a relação dos locais sujeitos à habilitação dos interessados para exploração 

da atividade; 

II - as condições de habilitação; 

III - o regime geral dos encargos mensais devidos pela ocupação; 

IV - a categoria do equipamento a ser utilizado; 

V - o horário de ocupação do espaço público e a rotatividade; 

VI - o prazo de duração da permissão de uso; 

VII - os direitos e obrigações dos permissionários; 

VIII - as consequências do descumprimento das obrigações; 

IX - as condições para a revogação, cassação ou modificação da permissão 

de uso; e 

X - os critérios de seleção e desempate. 

Art. 20. O edital de chamamento público deverá estabelecer como critério de 

seleção das propostas a contagem de pontos, no qual, os proponentes serão 

classificados em ordem decrescente de pontuação, sendo que a maior nota 

corresponderá a 1ª (primeira) classificada e assim sucessivamente. 

§ 1°. Deverão ser observados como quesitos de avaliação, sem prejuízo de 

outros que por ventura venham ser estabelecidos quando da elaboração do Edital, 

as propostas que contenham: 

I - projeto de melhoria ou conservação do entorno da área; 

II - a implementação de recursos que contribuam com a sustentabilidade e 

preservação do espaço público, como separação de lixo e reciclagem; 
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§ 2°. Fica estabelecido como critério de desempate o sorteio. 

§ 3º. O edital de chamamento público poderá prever a possibilidade do 

interessado se habilitar em mais de um espaço para exercício da atividade, no 

entanto, a administração municipal concederá a outorga da permissão de uso para 

somente 01 (um) espaço público por interessado, através de manifestação deste no 

momento da definição da outorga de permissão de uso.  

 

CAPÍTULO IV 

DA PERMISSÃO DE USO PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

 

Art. 21. O exercício das atividades referidas nesta lei é exclusivo do titular da 

permissão de uso regularmente outorgada, em virtude do processo de seleção 

constante de chamamento público, observado o cumprimento dos requisitos 

previstos no instrumento convocatório. 

Art. 22. A permissão de uso é ato unilateral, precário, oneroso e pessoal, 

revogável a qualquer tempo por interesse público da Administração Municipal, sem 

direito de indenização do permissionário em qualquer hipótese de cessação dos seus 

efeitos. 

§ 1º. São elementos mínimos a constar no TPU: 

I - a indicação do outorgante e do outorgado; 

II - a identificação do local objeto da permissão, com todas as características 

que o distingam; 

III - o horário de exercício da atividade; 

IV - a tipologia do equipamento e suas dimensões para exercício da atividade;  

V - prazo de validade da permissão. 
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§ 2º. O TPU para comércio de alimentos constitui documento indispensável 

para o estacionamento dos equipamentos nas vias e áreas públicas, bem como para 

o início e regular exercício da atividade. 

§ 3º. Não será concedido mais de um TPU de uso à mesma pessoa jurídica 

ou a mesma pessoa física no caso do microempreendedor individual (MEI), nem 

àquela composta por um ou mais sócios de pessoa jurídica já detentora da 

permissão. 

§ 4º. A concretização da entrega do TPU ocorrerá quando da comprovação 

da regularidade do equipamento, no prazo não superior a 90 (noventa) dias, podendo 

ser prorrogado a critério da Administração Municipal. 

Art. 23. É condição indispensável para a vigência da outorga o cumprimento, 

pelo permissionário, de todos os requisitos que o habilitaram para a seleção do 

espaço público e, ainda, das normas de vigilância sanitária e posturas urbanas. 

Art. 24. O termo de permissão de uso será concedido pelo período de 03 (três) 

anos. 

§ 1º. No caso do microempreendedor individual, será admitida exclusivamente 

a sua transferência ao cônjuge ou companheiro(a), sobrevivente ou ao sucessor 

necessário, pelo prazo restante da sua vigência, em caso de falecimento do titular 

da permissão, ou, ainda, em caso de enfermidade física ou mental do titular, que 

impeça a continuidade do seu exercício no prazo de sua vigência. 

§ 2º. Havendo concomitância de vários sucessores pleiteando a permissão, 

observar-se-á a seguinte regra de precedência, sucessivamente: 

a)   cônjuge ou companheiro(a); 

b)   descendentes, com preferência dos mais velhos, até o 3º (terceiro) grau; 

c)   ascendentes, até o primeiro grau. 
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§ 3º. No caso de litígio entre os sucessores referidos no parágrafo anterior, 

sob nenhuma hipótese haverá suspensão do prazo de vigência da permissão de uso, 

nem renovação da sua outorga. 

§ 4º. Ocorrerá a revogação da permissão da pessoa jurídica, nos casos de 

fusão, incorporação, cisão, alienação e nos casos de alteração total do quadro 

societário ou transferência de mais de 50% (cinquenta por cento) das ações a 

terceiros. 

Art. 25. A critério da Administração Municipal, fundado em interesse público, 

poderá ser determinada a realocação do espaço reservado para o exercício da 

permissão de uso, sem prejuízo da manutenção das demais condições estabelecidas 

no seu termo. 

Parágrafo único. Na realocação decorrente do disposto no caput deste 

artigo, será assegurado, tanto quanto possível, a proximidade com o local 

originalmente previsto na permissão de uso. 

Art. 26. Ao permissionário é facultado solicitar, a qualquer tempo, o 

cancelamento de sua permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço 

público até a data do cancelamento. 

Art. 27. Em caso de eventos transitórios, promovidos por ente público ou 

particular, o órgão municipal de posturas poderá conceder licença específica para os 

permissionários já cadastrados ou terceiros participantes em condições especiais, 

para exercício de sua atividade no equipamento público, com vinculação de data e 

horário do evento, mediante pedido de habilitação dos interessados e sorteio, desde 

que cumpridas as demais exigências desta Lei.  

 

CAPÍTULO V 

DO ENCARGO MENSAL DE OCUPAÇÃO 
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Art. 28.  Os permissionários pagarão, a título de contraprestação pelo uso 

do espaço público, encargo mensal de natureza patrimonial, segundo a fórmula a 

seguir: 

Vep = a x Ae x 3,75 x K, onde: 

I - Vep é o valor do encargo patrimonial mensal devido pelo permissionário; 

II - a é a alíquota constante por região, conforme tabela constante no anexo 

único; 

III - Ae é a área, em metros quadrados, reservada à ocupação exclusiva do 

veículo e seus equipamentos; 

IV - K é o coeficiente multiplicador para compatibilização financeira do encargo, 

variando de 0,5 (meio) a 2 (dois inteiros). 

Art. 29. O coeficiente multiplicador para compatibilização financeira do 

encargo (K) levará em consideração os seguintes fatores: 

I - a localização do espaço, mediante a correspondência do valor patrimonial 

da área ocupada em face de outros empreendimentos existentes no entorno, 

precificáveis para o exercício da atividade econômica; 

II - a expectativa de demanda de consumidores para a área; 

III - as sazonalidades de qualquer espécie que impliquem incremento ou 

decréscimo no volume de consumidores; e 

IV - a transitoriedade de eventos. 

Art. 30. O encargo mensal será pago pelo permissionário ao município até o 

quinto dia útil do mês de referência, constando o seu valor do respectivo edital de 

chamamento público, assegurada a sua atualização monetária anual. 

§ 1º.  O valor do encargo mensal será anualmente atualizado, na data do 

vencimento de cada ano da permissão de uso, por portaria do titular do órgão de 
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posturas, publicada no Diário Oficial do Município, automaticamente incidente na 

emissão da guia de pagamento respectiva. 

§ 2º - A atualização dar-se-á pela aplicação do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA. 

§ 3º - O não pagamento, pelo permissionário, do encargo mensal de 

ocupação, importará em notificação para quitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

sob pena de cassação do TPU, sem qualquer direito de indenização, promovendo-

se automaticamente a inscrição do débito na Dívida Ativa Municipal para cobrança 

judicial. 

Art. 31. Ficam estabelecidos nessa Lei os seguintes incentivos aos 

permissionários nos 12 (doze) primeiros meses da permissão de uso: 

I - para o microempreendedor individual – MEI, redução de 50% (cinquenta 

por cento) do encargo patrimonial a ser mensalmente pago; e 

II - para o microempresário – ME, redução de 25% (vinte e cinco por cento) 

do encargo patrimonial a ser mensalmente pago.  

 

CAPÍTULO VI 

DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIOS 

 

Art. 32. Sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas pelo órgão de 

posturas municipais, o permissionário fica obrigado a: 

I - responder, perante a Administração Municipal, por seus atos e pelos atos 

praticados por seus auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de 

sua permissão, inclusive as estabelecidas no decreto que regulamentar esta lei; 

II - estar quite com a outorga de permissão, bem como, os encargos devidos 

em razão do exercício da atividade; 
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III - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o seu 

termo de permissão de uso e o alvará de localização e funcionamento; 

IV - afixar, em lugar visível, as normas previstas no Código de Defesa do 

Consumidor, instituído por meio da  Lei nº 8078/90; 

V - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem 

como, o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo 

produzido, que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado em 

local adequado, observando-se os horários de coleta; 

VI - coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e líquidos para posterior 

descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial; 

VII - obedecer às normas de prevenção e proteção contra incêndios; 

VIII - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigir e zelar pela de 

seus auxiliares; 

IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequada, 

providenciando os consertos que se fizerem necessários; 

X - manter cópia do certificado de curso de boas práticas realizado pelo titular 

da permissão de uso e por seus auxiliares, promovido pelos órgãos competentes, ou 

apresentar certificado de curso de capacitação promovido por entidade de ensino 

reconhecida por órgãos vinculados ao Ministério da Educação – MEC, ou outras 

entidades com profissionais devidamente habilitados; 

XI - obter autorização prévia da autoridade que expediu o termo de permissão 

de uso para quaisquer alterações nos equipamentos utilizados; 

XII - exercer a atividade nos limites do local demarcado; 

XIII - portar-se com urbanidade, tanto em relação ao público em geral, quanto 

aos colegas de profissão e agentes públicos, de forma a não perturbar o sossego 

público; 
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XIV - transportar os bens de forma a não impedir ou dificultar o trânsito; 

XV - disponibilizar aos clientes condições mínimas de higienização; 

XVI - manter sede ou filial no Município de Maceió; e 

XVII - cumprir as demais determinações do Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. As informações sobre os alimentos comercializados 

deverão ser disponibilizadas pelos comerciantes aos consumidores, na forma 

preceituada pelas normas de legislação de consumo e sanitária aplicáveis. 

Art. 33. Caberá ao permissionário obter a necessária ligação elétrica perante 

à distribuidora. 

Art. 34. É proibido ao permissionário, sem prejuízo de outras vedações 

estabelecidas pelo órgão de posturas municipais: 

I - promover alterações ou adaptações no equipamento sem prévia 

autorização da autoridade que expediu o termo de permissão de uso; 

II - ceder ou alugar o “food trucks/traillers”, “food bikes” e “service 

trucks/traillers” para terceiros que comercializem mercadorias não autorizadas e/ou 

distintas do seu ramo de atividade; 

III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos e 

bebidas em desconformidade com o ramo de atividade que conste no TPU; 

IV - depositar caixas, utensílios ou qualquer outro objeto em áreas públicas e 

em desconformidade com o termo de permissão de uso; 

V - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade, 

ficando obrigado a reparar, caso ocorra; 

VI - manter ou permitir a permanência de animais na área abrangida pelo 

respectivo equipamento; 

VII - estacionar ou montar seu equipamento fora dos limites estabelecidos 

para o ponto; 
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VIII - estacionar o equipamento em desacordo com a regulamentação 

expedida pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB e pelo órgão executivo municipal 

de trânsito; 

IX - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros, edificações ou outros 

bens para a montagem do equipamento e/ou exposição das mercadorias; 

X - perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas e bens públicos 

com a finalidade de fixar seu equipamento; 

XI - comercializar ou manter em seu equipamento produtos em desacordo 

com a legislação sanitária ou de consumo aplicáveis; 

XII - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, 

engradados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento ou de 

alterar os termos de sua permissão; 

XIII - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, 

nas vias ou áreas públicas; 

XIV - o uso de energia elétrica às expensas do Município; 

XV - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do 

tipo cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos de planta, 

vegetação ou outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e 

comercialização; 

XVI - manipular e comercializar os produtos de forma que o vendedor, o 

manipulador, o consumidor e as demais pessoas envolvidas na atividade 

permaneçam na pista de rolamento; e 

XVII - transferir a terceiros, a qualquer título, o exercício da sua atividade. 

§ 1º.  É vedado ao permissionário suspender o exercício da sua atividade por 

período superior a 60 (sessenta) dias consecutivos sem prévia comunicação ao 

órgão permitente, sob pena de cassação da permissão de uso. 
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§ 2º.  A suspensão do exercício da atividade por interesse do permissionário 

não implicará qualquer alteração no prazo de vigência da permissão de uso, nem o 

isentará da obrigação de pagar o encargo mensal de ocupação.  

CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

Art. 35. É de competência do Poder Público, por meio de seus órgãos e 

entidades, no âmbito de suas atribuições, a fiscalização de todos os aspectos 

decorrentes da comercialização de alimentos sobre rodas, em veículos automotores 

adaptados “food trucks/traillers”, “food bikes” e “service trucks/traillers”. 

Art. 36.  Detectadas quaisquer irregularidades, será instaurado processo 

administrativo mediante autuação do infrator pelos órgãos competentes para 

apuração e eventual aplicação de penalidades. 

§ 1º. Serão garantidos o contraditório e a ampla defesa ao infrator, observadas 

as leis aplicáveis relativas ao objeto da fiscalização. 

§ 2º. As penalidades poderão ser impostas concomitantemente por mais de 

um órgão, respeitadas as devidas competências. 

Art. 37.  Aos infratores serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - suspensão pelo período de 10 (dez) dias consecutivos; 

III - multa; 

IV - apreensão de equipamentos e mercadorias; 

V - inutilização de produtos impróprios para uso ou consumo; 

VI - cassação. 
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§ 1º. Se após a aplicação da penalidade de suspensão, houver reincidência 

em nova infração da mesma gravidade, dentro do período de 12 (doze) meses, dar-

se-á a aplicação da penalidade de cassação. 

§ 2º. Reincidência é o cometimento de nova infração da mesma ou maior 

gravidade da anterior, no prazo de 12 (doze) meses do cumprimento da penalidade. 

§ 3º. A apreensão consiste na tomada imediata de equipamentos, objetos, 

utensílios ou mercadorias vinculadas à infração. 

§ 4°. A imposição de mais de duas suspensões, dentro do prazo de até 12 

meses, importará a cassação da permissão. 

§ 5°. A multa consiste na imposição da pena pecuniária quantificada segundo 

a natureza da infração, devendo ser paga depois de esgotada a via administrativa, 

se julgado procedente o auto de infração, observadas as seguintes disposições: 

I - o atraso no pagamento da multa importará acréscimo de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da penalidade; 

II - o não pagamento da multa em até 60 (sessenta) dias após o seu 

vencimento autoriza a cassação da permissão outorgada ao permissionário; 

III - a inadimplência no pagamento da penalidade importará a sua inscrição 

em Dívida Ativa e cobrança judicial, além de protesto cartorário; e 

IV - os débitos decorrentes de multas não pagas nos prazos legais, devem ser 

atualizados, conforme prescrições do Código Tributário do Município de Maceió. 

Art. 38. Averiguada a infração, o permissionário será autuado pela 

fiscalização.  

Art. 39.  As infrações punidas com multa, classificam-se de acordo com sua 

gravidade: 

I - infração de natureza leve, punida com multa de 20% (vinte por cento) sob 

valor encargo; 



 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACEIÓ 
Gabinete do Vereador Chico Filho 

 
II - infração de natureza média, punida com multa de 50% (cinquenta por 

cento) sob valor encargo; 

III - infração de natureza grave, punida com multa de 100 % (cem por cento) 

sob valor encargo. 

Art. 40. Constituem-se infrações aos dispositivos desta Lei: 

I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de 

comercialização, o seu termo de permissão de uso, o alvará de localização e 

funcionamento e a licença de vigilância sanitária: 

Infração: Leve; 

Penalidade: Advertência; 

II - deixar de afixar, em lugar visível, a normas referentes ao direito do 

consumidor: 

Infração: Leve; 

Penalidade: Advertência; 

III - estar em desconformidade com a higiene pessoal e do vestuário: 

Infração: Leve; 

Penalidade: Advertência; 

IV - não apresentar à fiscalização o certificado de curso de boas práticas: 

Infração: Leve; 

Penalidade: Advertência e Multa; 

V - deixar de se portar com urbanidade e/ou perturbar o sossego público: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência e Multa; 

VI - transportar os bens de forma a impedir ou dificultar o trânsito: 
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Infração: Leve; 

Penalidade: Multa; 

VII - manter ou permitir a permanência de animais na área abrangida pelo 

respectivo equipamento: 

Infração: Leve; 

Penalidade: Advertência e Multa; 

VIII - deixar de manter limpa a área ocupada pelo equipamento e o seu 

entorno: 

Infração: Média; 

Penalidade: Multa; 

IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene inadequados: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência, suspensão e multa, conforme o caso; 

X - realizar alterações nos equipamentos utilizados, sem obter autorização 

prévia da autoridade que expediu o termo de permissão de uso: 

Infração: Média; 

Penalidade: Multa; 

XI - exercer a atividade fora dos limites do local demarcado: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência, multa e apreensão, conforme o caso; 

XII - ceder ou alugar o “food trucks/traillers”, “food bikes” e “service 

trucks/traillers” para terceiros que comercializem mercadorias não autorizadas e/ou 

distintas do seu ramo de atividade: 

Infração: Grave; 
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Penalidade: Advertência, suspensão, cassação e multa, conforme o caso; 

XIII - depositar caixas, utensílios ou qualquer outro objeto em áreas públicas 

e em desconformidade com o termo de permissão de uso: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência e apreensão; 

XIV - comercializar ou manter em seu equipamento produtos em desacordo 

com a legislação sanitária ou de consumo aplicáveis: 

Infração: Média; 

Penalidade: Multa, apreensão ou inutilização do produto; 

XV - manipular e comercializar os produtos de forma que o vendedor, o 

manipulador, o consumidor e as demais pessoas envolvidas na atividade 

permaneçam na pista de rolamento: 

Infração: Grave; 

Penalidade: Advertência e multa; 

XVI - suspender o exercício da sua atividade por período superior a 60 

(sessenta) dias consecutivos sem prévia comunicação ao órgão permitente: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência, suspensão, cassação e multa, conforme o caso; 

XVII - ficar inadimplente por período igual ou superior a 90 (noventa) dias com 

os encargos devidos: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência, suspensão, cassação e multa, conforme o caso; 

XVIII - deixar de coletar, armazenar e descartar todos os resíduos sólidos e 

líquidos e/ou descartar na rede pluvial: 

Infração: Grave; 
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Penalidade: Multa; 

XIX - descumprir as normas de prevenção e proteção contra incêndios: 

Infração: Grave; 

Penalidade: Multa, suspensão até a regularização e cassação, conforme o 

caso; 

XX - realizar ligação clandestina de eletricidade e água: 

Infração: Grave; 

Penalidade: Multa, suspensão até a regularização e cassação, conforme o 

caso; 

XXI - causar dano ao bem público ou particular: 

Infração: Grave; 

Penalidade: Multa; 

XXII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros, edificações ou outros 

bens para a montagem do equipamento e/ou exposição das mercadorias: 

Infração: Média; 

Penalidade: Advertência, multa, apreensão e demolição, conforme o caso; 

XXIII - perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas e bens públicos 

com a finalidade de fixar seu equipamento; 

Infração: Grave; 

Penalidade: Multa; 

XXIV - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, 

engradados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento ou de 

alterar os termos de sua permissão; 

Infração: Média; 
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Penalidade: Advertência, multa, apreensão e demolição, conforme o caso; 

XXV - transferir a terceiros, a qualquer título, o exercício da sua atividade; e 

Infração: Grave; 

Penalidade: Cassação; 

XXVI - deixar de manter sede ou filial no Município de Maceió. 

Infração: Grave; 

Penalidade: Cassação. 

Art. 41.  As infrações serão objeto de autuação administrativa pelo órgão 

municipal de posturas, devendo constar obrigatoriamente do auto de infração: 

I - o nome do infrator, com sua qualificação; 

II - o número da permissão, quando houver, data de sua validade e local do 

exercício da atividade; 

III - a conduta infracional e seu enquadramento na legislação municipal; 

IV - a penalidade aplicável e seu fundamento; 

V - a data e o horário da sua ocorrência; 

VI - o prazo para oferecimento da defesa, sob pena de revelia; 

VII - a assinatura do agente de fiscalização e do infrator ou, em caso de 

recusa deste, a certificação da recusa pelo agente e assinatura de uma testemunha. 

Art. 42. Caracterizada a gravidade no cometimento da infração que justifique 

a interdição do equipamento e/ou a apreensão imediatas de bens ou utensílios, será 

lavrado auto de interdição ou de apreensão imediata, descrevendo as medidas 

administrativas adotadas e os bens recolhidos. 

Art. 43. A defesa administrativa será apresentada pelo autuado no órgão 

municipal de posturas, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da autuação, 
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referindo-se ao auto de infração e relacionando os seus fundamentos, documentos 

e demais provas com que o infrator impugna o auto de infração. 

Art. 44. A defesa administrativa deverá ser julgada por uma comissão formada 

por servidores públicos efetivos de carreira da fiscalização do órgão autuador, que 

possuam preferencialmente formação técnica ou jurídica ou notório conhecimento 

da legislação municipal, comunicado o resultado do julgamento ao autuado, 

mediante notificação de ciência da decisão. 

Art. 45. Da decisão caberá recurso ao Secretário do órgão municipal atuador, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

 

CAPÍTULO VIII 

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 46.  O decreto do Poder Executivo Municipal estabelecerá também regras 

sobre: 

I - locais e horários de estacionamento de “food trucks/traillers”, “food bikes” e 

“service trucks/traillers”, bem como as características e requisitos mínimos que 

deverão ser observados para o seu funcionamento; 

II - a organização de eventos em vias e áreas públicas, ou em áreas privadas, 

com comercialização de alimentos por meio dos equipamentos previstos nesta Lei; 

III - o comércio de alimentos e bebidas alcoólicas em eventos organizados por 

particulares e/ou pela Administração Municipal, desde que em vias e áreas públicas 

ou em áreas privadas de uso comum, que envolvam a participação de “food 

trucks/traillers” e “food bikes”; 

IV - a realização de feiras gastronômicas que envolvam a participação de “food 

trucks/traillers” e “food bikes”; 
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V - promoção e incentivos ao microempreendedorismo; e 

VI - a rotatividade dos equipamentos descriminados nesta lei nos pontos 

predeterminados. 

Art. 47. Aos permissionários sujeitos à disciplina desta lei, obrigados ao 

pagamento da contraprestação mensal pecuniária decorrente da permissão e uso do 

solo urbano, não incidirá a cobrança da taxa de licença de uso e ocupação do solo 

urbano disciplinada pela legislação tributária municipal. 

Art. 48. Os equipamentos que forem encontrados em área pública, fora do 

espaço permitido pelo Poder Público ou sem o porte do termo de permissão de uso, 

poderão ser imediatamente apreendidos. 

Art. 49. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei 

Municipal N.º 6.633, de 27 de abril de 2017. 

Art. 50. Esta Lei entrará em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua 

publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 04 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO 

Vereador 
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ANEXO ÚNICO 

TABELA DA ALÍQUOTA CONSTANTE POR REGIÃO 

ALÍQUOTA CONSTANTE 

REGIÃO A REGIÃO B REGIÃO C 

9,00 7,00 5,00 

  

Para efeitos deste Anexo, entende-se por: 

 

a) Região A: Pajuçara, Ponta Verde, Jatiúca, Cruz das Almas, Jacarecica, 

Centro, Farol, Mangabeiras e Poço. 

b) Região B: Jaraguá, Ponta da Terra, Gruta de Lourdes, Pinheiro,  Pitanguinha, 

Sanatório, Pontal da Barra, Tabuleiro dos Martins, Trapiche da Barra, Prado, 

Serraria, Antares, Guaxuma. 

c) Região C: Jacintinho, Feitosa, Barro Duro, São Jorge, Ouro Preto, 

Bebedouro, Chã de Bebedouro, Levada, Mutange, Ponta Grossa, Vergel do Lago, 

Cambona, Fernão Velho, Riacho Doce, Pescaria, Ipioca, Garça Torta, Rio Novo, 

Benedito Bentes, Santa Lúcia, Santa Amélia, Jardim Petrópolis, Petrópolis, Canaã, 

Santo Amaro, Chã da Jaqueira, Bom Parto, Mutange, Cidade Universitária, Clima 

Bom, Santos Dumont.  
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JUSTIFICATIVA 

 

O fenômeno conhecido como “food truck” surgiu a alguns anos, 

gerando a necessidade de regulamentar esta atividade nos espaços públicos. Em 27 

de abril de 2017, foi aprovada a Lei Municipal nº 6.633, que regulamenta a 

comercialização de alimentos em vias e áreas públicas, a qual denomina “comida de 

rua”, no âmbito da administração municipal. 

A referida Lei estabeleceu alguns requisitos para instalação e 

aquisição da permissão de uso do espaço. Como limites mínimos de distância do 

“food truck” em relação a alguns pontos de referências da cidade. Mas tais pontos 

tornaram-se inviáveis para aplicação da Lei pois não foram encontradas áreas 

públicas passíveis de instalação dos pontos dos “food trucks”. 

A Lei também não regulamenta as modalidades de “food 

trucks/traillers”, “food bikes”, “service trucks/traillers” e “food park”. 

A presente proposta revoga a lei municipal em vigor, e 

regulamenta as modalidades existentes do “food trucks/traillers” com critérios 

objetivos, predefinindo que por decreto o Poder Executivo definirá quais áreas podem 

ser ocupadas, além de estabelecer condições de funcionamento, proibições, normas 

de fiscalização dentre outras coisas. 

 

 

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO 

Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

  

Estabelece como obrigatória a realização de 

estudos de inclusão de infraestrutura cicloviária 

nos projetos de criação, melhoria e ampliação de 

ruas, avenidas, pontes, viadutos, túneis e órgãos 

públicos no Município de Maceió e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º - Torna obrigatória a realização de estudos para a inclusão de ciclovias nos projetos de 

criação, melhoria e ampliação de ruas, avenidas, pontes, viadutos, túneis e prédios de órgãos 

públicos no âmbito deste Município. 

Art. 2º - Caso o estudo indique a necessidade de implantação de infraestrutura cicloviária na 

execução das obras de construção, melhoria e/ou ampliação de ruas, avenidas, pontes, 

viadutos, túneis e prédios de órgãos públicos municipais, deverá ser considerada a execução 

concomitante da infraestrutura cicloviária necessária. 

Parágrafo Único. Os prédios dos órgãos públicos municipais devem incluir vestiário com 

chuveiro assim como local adequado para estacionar as bicicletas (paraciclos). 

Art. 3º - Os projetos que se encontram em fase de elaboração, terão prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, para as devidas adequações. 

Parágrafo Único. Na hipótese de novas vias concedidas à administração privada, deverá haver a 

adequação dos contratos de concessão vigentes, em idêntico prazo do previsto no caput. 

Art. 4º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se necessário. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 21 de janeiro de 2021. 

 
 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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JUSTIFICATIVA 

 

Referido Projeto tem como objetivo atender a demanda da Associação Alagoana 

de Ciclismo – AAC. 

O presente dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de estudos para a 

inclusão de ciclovias nos projetos de criação, melhoria e ampliação de ruas, avenidas, pontes, 

viadutos, túneis e órgãos públicos no âmbito do município de Maceió, tendo por base a 

realidade nacional relativa à mobilidade urbana no Brasil.  

A busca de alternativas para o trânsito cada vez mais intenso e caótico, em 

especial nas grandes cidades, bem como a conscientização quanto à necessidade de se 

preservar o meio ambiente e a saúde do trabalhador têm levado à construção de ciclovias em 

várias cidades por todo o mundo, no esforço de se ampliar o uso da bicicleta como meio de 

transporte. 

Convém observar, ademais, que, mesmo que não levemos em conta os fatores 

acima relacionados – trânsito, meio ambiente e saúde – frequentemente o uso da bicicleta é o 

preferível, por ser o mais rápido e o de mais fácil acesso para o trabalhador, principalmente nos 

centros urbanos. 

Deve-se salientar ainda que o Brasil possui uma importante norma de 

acessibilidade e mobilidade urbana, a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, cujo art. 4º define, 

entre os modais de transporte, o modo não motorizado, que se utiliza do esforço humano ou da 

tração animal. Nessa modalidade insere-se, naturalmente, o uso das bicicletas. 

Além disso, supramencionada legis apresenta, em seu art. 6º, as diretrizes que 

orientam a Política Nacional de Modalidade Urbana, dentre as quais encontra-se a priorização 

dos modos de transporte não motorizados, incluindo as bicicletas e os serviços de transporte 

público coletivo sobre o transporte individual motorizado. E, em seu art. 24, estabelece que as 

cidades com mais de 20.000 habitantes deverão ter Plano de Mobilidade Urbana, o qual deve 

ter como princípio, entre outros, a integração dos modais de transporte público com os não 

motorizados. 
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Nesse mesmo sentido, o art. 23 da Lei de Acessibilidade e Mobilidade Urbana, 

em seus incisos I ao VI, versa acerca da restrição e controle de acesso e circulação, permanente 

ou temporário, de veículos motorizados em locais e horários predeterminados, bem como da 

dedicação de espaço exclusivo, nas vias públicas, para os serviços de transporte público coletivo 

e modos de transporte não motorizados. 

Destarte, diante da nova realidade e da legislação federal que quer estimular o 

aumento da utilização da bicicleta, nada mais justo que se implantar as condições necessárias 

para tanto. Assim sendo, para que o cidadão possa optar por deixar de usar o carro ou o ônibus 

e utilizar a bicicleta como meio de transporte, colaborando para um meio ambiente sustentável 

e um trânsito menos caótico, preservando, ainda, sua saúde, necessita, como contrapartida do 

Poder Público, ou seja, Prefeitura, pelo seu esforço em adotar o uso de bicicleta, da criação de 

infraestrutura cicloviária eficaz e funcional, que é o que se propõe. 

Diante do exposto, é de fundamental importância que o Projeto de Lei em tela 

seja aprovado por esta Casa Legislativa, razão pela qual solicito aos meus diletos pares. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 21 de janeiro de 2021. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021 

 

 

 

 

ESTABELECE MEDIDAS PARA A 

RETOMADA DAS ATIVIDADES 

EDUCACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ EM DECORRÊNCIA DA 

PANDEMIA DO COVID-19. 

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta, 

 

Artigo 1º.  O Poder Executivo fica autorizado a estabelecer protocolo para o retorno 

das atividades educacionais do Município de Maceió após o período de isolamento social em 

razão da pandemia do COVID-19. 

Artigo 2º. O protocolo para a retomada das atividades educacionais na rede de ensino 

municipal nos níveis da educação infantil e do ensino fundamental observará os seguintes 

princípios como fundamento para sua construção: 

 I – Atenção à saúde física e mental dos estudantes, profissionais e colaboradores da 

educação;  

II – Prevenção ao contágio dos estudantes, profissionais e seus familiares pelo vírus 

COVID-19; 

III – Continuidade da aprendizagem assegurando que seja retomada da forma mais 

harmoniosa e menos prejudicial possível após a interrupção;  

IV – Equidade para o estabelecimento de prioridades na alocação de recursos e ações 

voltadas ao retorno às aulas;  
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V – Assistência e suporte aos estudantes, profissionais, colaboradores e seus familiares;  

Artigo 3º - O protocolo de Retomada das Atividades Educacionais terá uma gestão 

interativa com participação intersetorial entre os órgãos da administração pública do município 

de Maceió, envolvendo saúde, educação e assistência social e a Câmara Municipal de 

Vereadores de Maceió. 

Artigo 4º - O Poder Executivo instituirá uma Comissão de Estudos de Retomada das 

Atividades Educacionais com representantes da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 

a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social – SEMAS; da Comissão de Educação da Câmara Municipal e do 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Alagoas - SINTEAL, que estabelecerá, em até 

15 dias, as orientações e o protocolo que irão assentar a retomada das aulas no Município de 

Maceió. 

Artigo 5º - A Comissão de Estudos de Retomada das Atividades Educacionais poderá 

realizar fiscalizações nas escolas municipais durante o período letivo enquanto perdurar a 

pandemia do COVID-19. 

Artigo 6º - Para a elaboração das medidas cabíveis ao retorno deverá a Comissão de 

Estudos de Retomada das Atividades Educacionais seguir as seguintes orientações: 

I – Acolhimento de estudantes, profissionais de educação e familiares, incluindo 

avaliação socioeconômica, psicossocial e de saúde; 

II – Avaliação diagnóstica de aprendizado e ações de recuperação; 

III – Estabelecimento do funcionamento das escolas; 

IV - Análise semanal dos dados para embasamento do funcionamento das escolas, tais 

como: taxa de contaminação, taxa de ocupação de leitos, dentre outros dados que os 

especialistas em saúde considerarem relevantes; 

IV – Reorganização do calendário escolar; 

V – Construir e reforçar a preparação do sistema educacional para antecipar, responder 

e mitigar os efeitos das crises atuais e futuras. 
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Artigo 7º - O protocolo criado pela Comissão de Estudos de Retomada das Atividades 

Educacionais terá que abranger os seguintes temas:  

I – Distanciamento entre os alunos na sala de aula; 

II - Demarcação das áreas comuns; 

III – Medidas de higienização das escolas; 

IV – EPIs obrigatórios; 

V - Medidas em casos suspeitos e confirmados de COVID-19; 

VI – Atendimento diferenciado para grupos de riscos; 

VII – Informativos virtuais; 

VIII – Monitoramento de temperatura; 

X - Orientações aos pais e familiares; 

XI - Ações intersetoriais envolvendo saúde, educação e assistência social; 

XII – Funcionamento e cuidados com o transporte escolar; 

XIII – Possibilidade da implementação do sistema de aulas híbridas (online e/ou 

presencial). 

Artigo 8º - As instituições de ensino do Município de Maceió só poderão retomar as 

atividades após adaptação dos protocolos nas unidades educacionais. 

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta da 

dotação orçamentária própria, autorizada a suplementação se necessária. 

Artigo 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021. 

 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente propositura tem por finalidade dispor ao Poder Executivo regulamentações 

para criação de diretrizes e protocolo visando a retomada das atividades educacionais no 

Município de Maceió, tendo como prioridade a proteção da vida e da saúde dos professores, 

colaboradores e alunos.  

A pandemia do COVID-19 “Coronavirus” iniciada no ano de 2020 fez com que 

houvessem paralisações no mundo em decorrência da alta taxa de transmissibilidade do vírus 

na sociedade. Em vista disso, a educação fora altamente prejudicada em sua totalidade visto 

que foram suspensas as aulas presenciais até o presente momento.  

Isto posto, é válido ressaltar que a educação é um direito assegurado por nossa 

Constituição Federal, sendo considerada um dos pilares da edificação do cidadão, garantindo 

seu desenvolvimento social, econômico e cultural, bem como, para o desenvolvimento do 

nosso município. 

Sendo assim, é de suma importância que o Poder Executivo busque estabelecer um 

protocolo para a retomada das atividades educacionais de forma segura para os alunos, 

profissionais e seus familiares, visando o retorno as aulas presenciais sem que haja prejuízo 

para os alunos através da educação ofertada pelo município.   

Desta forma, em face de sua relevância, esperamos contar com a colaboração de meus 

nobres colegas para a aprovação desta proposição. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ___ DE ___________ 

DE 2021. 

 

 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº ___/2021 

 

 

 

 

AUTORIZA A UNIFICAÇÃO DAS 
MATRÍCULAS DOS PROFESSORES DA 
REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta, 
 

Artigo 1º - Os professores da Rede Pública Municipal de Ensino de Maceió que forem 

detentores de duas matrículas junto à Secretaria Municipal de Educação - SEMED, poderão 

unificá-las em caráter opcional, totalizando de 40 a 50 horas semanais desde que respeitadas a 

regra constitucional de acúmulo de cargos.  

§ 1º - A unificação que se refere o caput deverá ser requerida a Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

§ 2º - Para efeitos de identificação do servidor, a matrícula que será mantida após a 

unificação será a mais antiga. 

Artigo 2º - O nível de matrícula única será considerado automaticamente após a 

unificação prevista no artigo 1º, ficando assegurada todas as vantagens e gratificações até então 

percebidas, calculando-se proporcionalmente essas vantagens de acordo com a carga horária. 

Artigo 3º - O professor informará no próprio requerimento de unificação a qual unidade 

de ensino pretende ficar lotado em caso de estar ativo em escolas distintas, devendo a Secretaria 

Municipal de Educação disciplinar sua lotação, de acordo com a oportunidade e conveniência 

do serviço público. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR JOÃO CATUNDA 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 
Gabinete Vereador João Catunda - (82) 98200-2500 

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei, 

objetivando sua melhor aplicação. 

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 
DE 2021 
 
 
 

JOÃO CATUNDA 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente propositura tem por finalidade tornar possível a junção de matrículas dos 

professores estaduais, em caráter facultativo, desde que respeitada a regra constitucional de 

acúmulos de cargos. 

Tal ação vai proporcionar benefícios aos professores da rede municipal de ensino que 

estejam cadastrados na Secretaria Municipal de Educação de Maceió em mais de uma 

matrícula, possibilitando maior disponibilidade dos professores, além de que poderá beneficiar 

na fase de requerer a aposentadoria tendo em vista a junção do tempo e valores da contribuição. 

Ainda mais, o educador trabalhando em uma única escola, por exemplo, também é fator de 

melhor rendimento no processo ensino-aprendizagem.  

Desta forma, é evidente a valorização que os professores terão, fortalecendo assim o 

sistema de ensino educacional do nosso munícipio a partir de maior integração dos professores 

em sala de aula.  

Sendo assim, tendo em vista a importância desta propositura, esperamos contar com a 

colaboração de meus nobres colegas para a aprovação da mesma. 

 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE ___________ 

DE 2021. 

 

 

 

JOÃO CATUNDA 

Vereador 
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